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O DESCONTENTAMENTO DOS MILITARES 

 

David Martelo 

Coronel Ref.º 
 
As manifestações públicas dos militares merecem ser analisadas em dois planos distintos: o da 

RAZÃO do descontentamento e o do significado, para o ESTADO, da insatisfação dos seus militares. 
 
No primeiro caso, importa perceber se, no contexto de um país em crise profunda, em que 

tantos sacrifícios são pedidos à maior parte dos cidadãos, os motivos de insatisfação superam o da 
generalidade dos restantes portugueses, produzindo um sacrifício desproporcionado em desfavor dos 
militares. A resposta deve ser, sem qualquer dúvida, afirmativa e pode contar-se em poucas palavras. 

 
Entre Junho de 1991 e Setembro de 1994, quando era ministro da Defesa do governo do Prof. 

Cavaco Silva o Dr. Fernando Nogueira, as Forças Armadas foram objecto de uma profunda reforma, 
que, entre outras vertentes, incidiu drasticamente na redução do número de oficiais e sargentos do 
QP. Nessa época, vivendo-se um período que hoje podemos classificar de “vacas gordas”, não se 
invocava, como agora, qualquer crise em curso, mas tão-só a indispensável racionalização dos meios e 
o necessário redimensionamento das FA.  

Todavia, enquanto para a opinião pública se fazia passar esta compreensível mensagem, no 
mesmo cenário de abundância que então se vivia, havia já alguns anos que o poder político iniciara os 
cortes na retribuição dos militares das FA. No quadro que se segue, comparando a evolução dos 
vencimentos-base de quatro categorias de servidores do Estado, poderá constatar-se como o 
tratamento de desfavor ia já bem lançado. 
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Enquanto isto se passava, a Instituição Militar tinha um comportamento sereno e os chefes 
militares não podiam queixar-se do ruído produzido por associações profissionais de militares (APM), 
porque elas ainda não existiam. A tropa estava disciplinada e muda e os chefes, provavelmente, 
estariam a desenvolver o melhor dos seus esforços no sentido de obter para os seus subordinados as 
recompensas que a mais elementar justiça impunha. Todavia, o resultado estava à vista. No meio da 
maior serenidade, o estatuto retributivo dos militares continuava em queda. 

Perante a mais que patente incapacidade das chefias militares para resolver o problema, 
foram-se afirmando as APM, as quais, obviamente, não podiam desempenhar as suas missões nos 
mesmos moldes cordatos e submissos dos CEM’s. Parece que ainda há quem não entenda esta 
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verdade elementar: no preciso momento em que se constituíram as APM, ruiu uma parte substancial 
do prestígio dos chefes, os quais deixaram de representar os militares junto do poder político, 
passando a ser vistos como representantes do poder político junto dos militares. Não se questiona, 
evidentemente, a representatividade que mantêm no tocante às FA enquanto Instituição que cumpre 
missões. 

A última década foi já bastante marcada pela crescente visibilidade das APM. Mas essa 
visibilidade tem sido, mesmo assim, de frequência muito moderada. Quer isto dizer que chegam a 
decorrer vários meses entre duas “campanhas” consecutivas. No intervalo dessas “campanhas”, o país 
e o poder político esquecem os militares.  

Vejamos, agora, em que cenário se encontravam os militares portugueses nas vésperas da 
entrada em funções do governo presidido pelo 1.º ministro José Sócrates. 

Como pano de fundo, dominava a questão de uma prometida reaproximação das retribuições 
dos militares às categorias de referência (V. Quadro). Essa promessa, nunca cumprida, fora adiantada, 
em 1999, pelo então ministro da Defesa Dr. Jaime Gama, curiosamente no seguimento de uma bem-
sucedida acção de mediatização das questões militares, levada a cabo pelas APM. Estava-se, repito, 
num cenário de promessa de melhoria de condições, o que equivale a dizer que o poder político 
reconheceu a situação de desfavor em que os militares se encontravam. Com a chegada do governo 
actual, entrou um novo cenário – o da crise declarada e o da necessidade de “apertar o cinto”. Este 
“aperto”, para haver moral, teria que ser sentido por todos. Vai daí, os militares também o iam sentir, 
e de que maneira. 

Mas é precisamente aqui que entra em cena uma falsa questão moral, isto é, no período de 
“vacas gordas”, enquanto muitos servidores públicos com maior poder reivindicativo viram as suas 
condições de retribuição melhoradas, os militares, miseravelmente abandonados pelo poder político 
de que não eram parte, viram o seu CONTRATO (a Condição Militar) ser progressivamente 
depreciado. Vindo o período de “vacas magras”, todavia, os militares ouvem os responsáveis políticos 
dizer, sem um estremecimento de vergonha, que devem sujeitar-se às consequentes restrições, 
porque não são mais do que os restantes cidadãos! Ora foi justamente esta duplicidade de critério que 
deixou os militares sem folga para os tais “ajustamentos” que devem abranger TODOS os cidadãos. 

 
O segundo plano em que esta questão deve ser abordada diz respeito à postura dos 

responsáveis do ESTADO perante o espectáculo tumultuoso que as manifestações de membros das 
Forças Armadas e de Segurança se vêem constrangidos a produzir. Sim, constrangidos, porque o 
fazem contra a sua própria natureza e formação. Porque nem nos seus temores mais profundos 
alguma vez imaginaram que seriam compelidos a lançar mão de semelhante recurso. Enquanto isso, 
os lamentáveis políticos que ocupam lugares destinados a HOMENS DE ESTADO, em vez de se 
penitenciarem pelo simples facto de esta agitação emergir, limitam-se a analisar se a manifestação 
correu bem ou mal e se foi ou não ultrapassado determinado degrau de uma escadaria, incapazes de 
perceber que era do interesse do Estado que, pura e simplesmente, não houvesse motivos para que 

estas manifestações se realizassem.  
As FA e as FSeg são pilares do Estado de Direito, e, para bem de TODOS, devem a coesão, a 

disciplina e o moral desses corpos merecer o melhor tratamento de quem dirige os destinos do país. 
Um país que, lamentavelmente, vê os seus inenarráveis dirigentes a agir como agentes subversivos da 
segurança do Estado e dá um triste exemplo de ingratidão pelos homens que lhes ofereceram a Paz e 
a Liberdade.  

 
Não merecem perdão! 
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